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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS

Aos administradores e acionistas da
Plug Financeira S.A. Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento 
 
Opinião 
 
Examinamos as demonstrações financeiras da Plug Financeira S.A. Sociedade de Crédito, 
Financiamento e Investimento (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 30 de junho de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas financeiras.   
     
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras da Plug Financeira S.A. Sociedade de 
Crédito, Financiamento e Investimento (“Companhia”), em 30 de junho de 2025, foram 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil (BCB). 
 
Base para opinião 
 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Instituição, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e as normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a 
auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse público no Brasil. Nós 
também cumprimos com as demais responsabilidades éticas, de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.  
  
Ênfase - Informações comparativas
 
Chamamos a atenção para a Nota explicativa nº 2.1 às demonstrações financeiras que 
descreve que as referidas demonstrações foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
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Central do Brasil, considerando a dispensa da apresentação, nas demonstrações 
financeiras referentes aos períodos do ano de 2025, dos valores comparativos relativos 
aos períodos anteriores, conforme previsto na Resolução nº 4.966 do Conselho Monetário 
Nacional (CMN) e na Resolução BCB nº 352 do Banco Central do Brasil (BCB). Nossa 
opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório 
dos auditores
 
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração.  
 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. 
 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. 
  
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras 
 
A administração é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
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Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: 
 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. 
 

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Instituição. 
 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
 

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em 
continuidade operacional. 
 

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.  
 

    São Paulo, 12 de dezembro de 2025

     KPMG Auditores Independentes Ltda.
     CRC 2SP-014428/O-6

    Thaís de Lima Rodrigues Leandrini
     Contadora CRC-1SP280836/O-5
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1 Contexto operacional
(“ ”

“Sociedade”

2 Apresentação das demonstrações financeiras

Conforme disposto no artigo 102 da Resolução BCB nº 352/23, a Companhia está dispensada da 
apresentação comparativa das demonstrações financeira referentes ao semestre de 2025 em 
relação aos períodos anteriores.

3 Políticas e práticas contábeis materiais

3.1 Moeda funcional e de apresentação



3.2 Disponibilidades

3.3 Títulos e valores mobiliários

•

•

•

3.4 Outras imobilizações de uso



3.5 Arrendamento



(i)Como arrendatário

No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a
Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base
em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia
optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os
componentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente.

A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de
início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que
compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer
pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos
iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo
arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está
localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do
arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos.

O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início
até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do
ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito
de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de
uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que
a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas
por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do
passivo de arrendamento.

O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do
arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no
arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo
incremental da Companhia.

A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias
fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o
tipo do ativo arrendado.

•pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência;

•pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados
utilizando o índice ou taxa na data de início;

•valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor
residual; e

o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de
exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do
arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento.



A Companhia não possuía contratos firmados antes de 01 de janeiro de 2025

3.6 Instrumentos financeiros
(i) Reconhecimento e mensuração inicial

•

•

(ii) Classificação e mensuração subsequente



• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para
receber fluxos de caixa contratuais; e

• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente
ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.

• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento
de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e

• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.

• As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas.
Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção
de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a
correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados
ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos;

• Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia;
• Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido

naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados;
• Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no

valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e
• A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores,

os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras.



–

Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no 
reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro 

• Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa;
• Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;
• O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e
• Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por

exemplo, baseados na performance de um ativo).



•

•

(iii) Desreconhecimento

•
•
•

(iv) Compensação

•
•

3.7 Valor justo dos instrumentos financeiros



• Nível 1: A avaliação é baseada em preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos
ou passivos idênticos.

• Nível 2: A avaliação é baseada em dados observáveis baseados no mercado, exceto preços de
Nível 1, como preços cotados para ativos ou passivos similares, preços cotados em mercados que
não estão ativos ou outros dados observáveis ou que podem ser corroborados pelo mercado
observável dados para substancialmente o prazo integral dos ativos ou passivos.

• Nível 3: A avaliação é gerada a partir de técnicas que utilizam premissas significativas, não
observáveis no mercado. As técnicas de avaliação incluem modelos de precificação, metodologias
de fluxo de caixa descontado ou técnicas semelhantes.

3.8 Outros ativos e outros passivos

3.9 Benefícios de curto prazo a empregados



3.10 Capital social

3.11 Resultado por ação básico e diluído

3.12 Tributos

3.13 Resultados recorrentes e não recorrentes



3.14 Apuração do resultado

3.15 Principais estimativas

• Títulos e valores mobiliários: O grau de julgamento da administração envolvido na
determinação do valor justo de um instrumento financeiro depende da disponibilidade de preços
cotados em mercados ativos ou parâmetros de mercado observáveis. Quando os preços cotados e
os dados observáveis em mercados ativos não estão totalmente disponíveis, o julgamento da
administração é necessário para estimar o valor justo.

3.16 Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis em períodos futuros
–

–

4 Disponibilidades



5 Títulos e valores mobiliários



6 Direito de uso e passivo de arrendamento

–

–

–



7 Obrigações fiscais correntes e outros passivos



8 Partes relacionadas

a. Transações com partes relacionadas

(i) O saldo em aberto relativo às partes relacionadas refere-se a despesas administrativas, incluindo salários e comissões,
que a parte relacionada incorreu, que serão reembolsados em curto prazo. Não há correção de juros sobre esses valores,
as partes envolvidas possuem os mesmos acionistas e os valores estão em condições normais de mercado.

b. Remuneração do pessoal-chave da Administração

9 Patrimônio líquido

a. Capital social

b. Reserva legal

c. Dividendos



d. Reserva de retenção de lucros

e. Resultado por ação

(i) Resultado básico e diluído
A Companhia não possui instrumentos financeiros que possam vir a ser conversíveis em ações e
que possam representar diluição do lucro por ação. Consequentemente, o lucro básico por ação
não difere do lucro diluído por ação.

–

10 Imposto de renda e contribuição social
a. Demonstração dos saldos patrimoniais de imposto de renda e contribuição social:

(i) Os valores de imposto de renda e contribuição social do passivo, estão apresentados dentro da NE 7 - Obrigações
fiscais correntes e outros passivos.



b. Reconciliação da receita (despesa) de imposto de renda e da contribuição social:

11 Outras receitas (despesas) operacionais
a. Despesas administrativas

b. Despesas de pessoal



c. Despesas tributárias

12 Gerenciamento de riscos 
O gerenciamento de riscos é um instrumento essencial para otimizar o uso de recursos e selecionar 
as melhores oportunidades de negócios, permitindo que os riscos inerentes aos negócios sejam 
devidamente identificados, mensurados, mitigados, acompanhados e reportados, visando suportar 
o desenvolvimento sustentável de suas atividades.

• São identificados e mensurados os riscos existentes e potenciais das operações;
• São aprovados normativos institucionais, procedimentos e metodologias de gerenciamentos e

• A carteira é administrada considerando as melhores relações de risco

(i) Risco de mercado



(ii) Risco de liquidez

(iii)Risco operacional

13 Passivos contingentes

14 Eventos subsequentes

–

Plug Financeira S.A. – Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento
Harmos S.A. – Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento



–


